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CORREIÇÃO  PARCIAL.  OMISSÃO  DA
MAGISTRADA  A  QUO EM  APRECIAR
EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
ENCAMINHAMENTO  DO  INCIDENTE  A  ESTE
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PERDA DO
OBJETO. PREJUDICIALIDADE DO PEDIDO.

Julga-se  prejudicado  o  pedido  de  correição
parcial,  pela  perda  do  objeto,  quando  o
requerente pugna pela apreciação de Exceção de
Suspeição  ajuizada  perante  o  magistrado
primevo, tendo este já se pronunciado e remetido
referido incidente a este Tribunal de Justiça para
julgamento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADO O PEDIDO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  Correição Parcial, com pedido de liminar, impetrado

por José Edvaldo Albuquerque de Lima contra alegado ato da MM. Juíza de

Direito da 3ª Vara Regional  de Mangabeira,  nos autos da ação penal  nº.
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0017740-97.2014.815.2002.

Alega o corrigente que é réu em Ação Penal, em trâmite na 3ª

Vara  Regional  de  Mangabeira,  tendo sido denunciado,  em tese,  nas penas

previstas  nos  artigos  288,  317  (corrupção  passiva)  e  art.  321  (advocacia

administrativa), todos do Código Penal. 

Prossegue alegando que diante as irregularidades constatadas na

referida ação penal, fez vários requerimentos, no entanto, sem que houvesse

qualquer  pronunciamento,  a  Juíza  designou  audiência  de  instrução  e

julgamento para o dia 11 de abril, ocasião em que, ingressou em 16 de março

do corrente,  com Exceção de Suspeição,  nº  0000441-36.2016.815.2003,  no

entanto, até a presente data esta não fora apreciada.

Pugna,  pois,  pela  concessão  da  liminar  determinando  a

suspensão da audiência de instrução e julgamento designada para o próximo

dia 11 de abril e, no mérito, para que seja apreciado pela Juíza de origem o

pedido de Exceção de Suspeição interposto.

Ao  prestar  as  informações solicitadas  (fl.  49),  a  magistrada

corrigida esclareceu que já houve manifestação desta em relação ao pedido de

suspeição  levantada,  tendo,  inclusive,  já  sido  encaminhado  ao  Tribunal  de

Justiça.

Por outro lado, fazendo uma consulta no sistema de controle de

processos  deste  Tribunal  de  Justiça,  constatei  que  a  referida  audiência

designada para o dia 11 de abril, fora realizada.

A Procuradoria da Justiça, por meio do Procurador José Roseno

Neto, ofertou parecer (fls.54/55), pela prejudicialidade da correição.

Desembargador João Benedito da Silva
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Examinados, coloquei-os em mesa para julgamento 

É o relatório.

VOTO

Como acima relatado, a pretensão do Corrigente r José Edvaldo

Albuquerque de Lima, é que seja apreciado pela magistrada corrigida pedido

de Exceção de Suspeição ajuizada nos autos nº 0017740-97.2014.815.2002,

em face da excepta Andrea Dantas Ximenes,  Juíza da 3ª Vara Regional  de

Mangabeira.

Ocorre que, em sede de informações, a magistrada relatou que já

houve  manifestação  desta  em  não  concordar  com  o  pedido  de  suspeição

levantada,  tendo o  incidente,  inclusive,  já  sido  encaminhado  ao Tribunal  de

Justiça.

De fato, a Exceção de Suspeição nº 0000441-36.2016.815.2003,

a  que  faz  referência  o  corrigente,  já  se  encontra  neste  Egrégio  Tribunal,

inclusive sob esta relatoria. 

Dessa forma, vê-se que a presente Correição Parcial  perdeu o

seu objeto, tendo em vista a remessa da Exceção referida pela magistrada

primeva a este Tribunal, encontrando-se o pedido prejudicado, já que se fizera

atendida a postulação contida do termo inicial. 

Pelo exposto, julgo prejudicado o pedido.

 É como voto.

    Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha

Desembargador João Benedito da Silva
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Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  além do

relator, o Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o  Exmo.  Sr.  Dr.  José Roseno Neto,

Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 12(doze) dias do mês de maio do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
                                                        RELATOR

 

Desembargador João Benedito da Silva


